
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.773 - SP 
(2014/0012061-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INDÚSTRIAS NOVACKI LTDA 
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO ROBERTO BOROWSKI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 
DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO DE 
APELAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

2. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado 
se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. Nesse sentido: EDcl no REsp 463380, Rel. Min. José 
Delgado, DJ 13.6.2005.

3. Cinge-se a controvérsia acerca do cabimento de efeito 
suspensivo à apelação interposta em embargos à execução.

4. O Tribunal de origem entendeu que não há dano 
irreparável ou de difícil reparação a possibilitar a concessão de efeito 
suspensivo na apelação. 

5. Afastar o posicionamento do Tribunal de origem, 
segundo o qual não há lesão grave e de difícil reparação que possibilite a 
aplicação do efeito suspensivo, requer, necessariamente, o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 

6.  Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual deu solução à causa 
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a Corte de origem.  

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.773 - SP 
(2014/0012061-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INDÚSTRIAS NOVACKI LTDA 
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO ROBERTO BOROWSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por INDÚSTRIAS 
NOVACKI LTDA contra decisão monocrática deste relator que conheceu do agravo e 
negou seguimento ao recurso especial.

A decisão ficou assim ementada  (fl. 421, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.

Cuida-se de agravo interposto por INDÚSTRIAS NOVACKI 
LTDA. contra decisão que obstou a subida de recurso especial em 
demanda na qual se discutem os efeitos da apelação em execução 
fiscal.

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, 
com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim 
ementado (fl. 261, e-STJ): 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - Embargos à execução 
julgados improcedentes - Decisão que recebeu recurso de 
apelação apenas no efeito devolutivo - Artigo 520, V do CPC - 
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Excepcionalidade prevista no artigo 558 do CPC, não 
demonstrada - Decisão mantida - Recurso não provido."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 294, e-STJ).

No recurso especial, alega, preliminarmente, ofensa ao art. 
535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de 
declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos 
necessários ao deslinde da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão estadual contrariou as 
disposições contidas nos arts. 558 e 475-O do CPC e nos arts. 18, 19, 
24, I, e 32, § 2º, da LEF.

Sustenta, em síntese, que a necessidade de recebimento do 
recurso de apelação no seu efeito suspensivo.

Sem contrarrazões ao recurso especial.

Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de 
origem (fls. 373-374, e-STJ), o que ensejou a interposição do 
presente agravo."

Nas razões do agravo regimental, o agravante alega em síntese que o 
Tribunal de origem não se pronunciou sobre argumentos relevantes elencados nos 
aclaratórios, a saber: a) falta de fundamentação nas decisões de 1º e 2º graus; b) 
cerceamento de defesa quanto à impossibilidade de prova; c) efeito suspensivo pela 
impossibilidade de converter em renda a penhora e d) necessidade de garantia do juízo 
para execução provisória.

Assevera que "o reexame das provas constantes dos autos revela-se 
absolutamente desnecessário e sem utilidade prática, quando o que se pretende é 
simplesmente a apreciação valorativa das respectivas provas, na medida em que 
está suficientemente comprovado nos autos que é bastante frágil a situação 
financeira da empresa, e portanto, cabível a atribuição de efeito suspensivo à 
Apelação interposta" (fl. 437, e-STJ).  

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.773 - SP 
(2014/0012061-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 
DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO DE 
APELAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

2. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado 
se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. Nesse sentido: EDcl no REsp 463380, Rel. Min. José 
Delgado, DJ 13.6.2005.

3. Cinge-se a controvérsia acerca do cabimento de efeito 
suspensivo à apelação interposta em embargos à execução.

4. O Tribunal de origem entendeu que não há dano 
irreparável ou de difícil reparação a possibilitar a concessão de efeito 
suspensivo na apelação. 

5. Afastar o posicionamento do Tribunal de origem, 
segundo o qual não há lesão grave e de difícil reparação que possibilite a 
aplicação do efeito suspensivo, requer, necessariamente, o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 

6.  Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual deu solução à causa 
a Corte de origem.  

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. É o que se infere dos seguintes 
excertos do voto condutor do acórdão recorrido (fls. 262-264, e-STJ):

"Essa é a r. decisão ora atacada:

“Recebo a apelação apresentada pela embargante, somente no 
efeito devolutivo.” (fl. 14).

O artigo 520, do Código de Processo Civil, determina que a 
apelação seja recebida somente no efeito devolutivo quando 
interposta de sentença que, entre outras hipóteses, julgar 
improcedentes os embargos à execução (inciso V).

Nas lições de Nelson Nery Junior:

"Tanto o juiz de primeiro grau, quanto o relator podem 
conferir excepcionalmente efeito suspensivo ao recurso de apelação, 
verificadas as circunstâncias mencionadas no caput do CPC558, 
conforme autoriza o par. único do CPC 558. O efeito suspensivo 
excepcional pode ser deferido, não apenas nos casos do CPC520, 
mas em todos os demais casos onde a lei preveja apenas o efeito 
devolutivo para a apelação, como por exemplo, nas hipóteses do 
CPC 1184, LI 58V, LMS 12, par.ún." (Código de Processo Civil 
Comentado e legislação processual civil extravagante em vigor. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 7a edição, 2003, p.892).

O Juízo “a quo”, ao conceder ao apelo apenas o efeito 
devolutivo, o fez nos termos da lei.

A tese defendida por muitos, de ofensa ao princípio do duplo 
grau de jurisdição, deve ser afastada, vez que o artigo 475, do CPC 
deve ser interpretado em conjunto com o aludido dispositivo legal.

Assim, não cabe, ainda, a remessa oficial na hipótese de 
sentença que julgar improcedente os embargos à execução.
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Nesse sentido a Corte Superior:

“1. Acórdão recorrido sintonizado com orientação consagrada 
desta Corte no sentido de descaber reexame necessário de sentença 
desfavorável à Fazenda Pública, em embargos à execução de título 
judicial, bem como de que a apelação interposta tem efeito 
meramente devolutivo. 2. Aplicação de entendimento sumulado do 
STJ. Recurso não conhecido.” (REsp 212636, Rel. Min. Francisco 
Peçanha Martins, Segunda Turma, j. 06/11/2003);

“A remessa ex officio, prevista no art. 475, II, do CPC, 
providência imperativa na fase de conhecimento, sem a qual não 
ocorre o trânsito em julgado da sentença, é descabida em fase de 
execução de sentença, pois prevalece a disposição específica do art. 
520, V, do CPC. Sendo assim, a apelação interposta pela Fazenda 
Pública contra a sentença que julga os embargos à execução deve 
ser recebida somente no efeito devolutivo.” (EREsp 224532, Rel. 
Min. Fernando Gonçalves, Corte Especial, publ. DJ de 23/06/2003, 
p. 00231).

Quanto à fundamentação do agravante, de que o recebimento 
do apelo apenas no efeito devolutivo causar-lhe-á danos 
irreparáveis, não deve ser acolhida, vez que compulsando os autos 
não se há fundamento que caracterize a lesão grave ou de difícil 
reparação, que venha a justificar a concessão do duplo efeito, uma 
vez que a execução, para a satisfação do débito, dos bens do 
devedor, por si só não se confunde com lesão.

Ante o exposto, mantém-se a r. decisão e, consequentemente, 
cassa-se o efeito concedido.

Para efeito de eventual prequestionamento, importa registrar 
que a presente decisão apreciou as questões postas no presente 
recurso sem violar a Constituição Federal ou qualquer lei 
infraconstitucional.

Recurso não provido."

Observa-se que a questão não foi decidida conforme objetivava a 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
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um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.4.2006), como 
ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)
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"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp  1296089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO DO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NO QUAL O CONTRIBUINTE FICA ISENTO 
DA MULTA DE OFÍCIO NA FORMA DO § 2º DO ART. 63 DA LEI 
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N. 9.430/96. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE REVOGA A 
LIMINAR PARA CONSIDERAR DEVIDO O TRIBUTO, 
INDEPENDENTEMENTE DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EFICÁCIA IMEDIATA E EX TUNC DA 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. PRECEDENTE.

1. Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 
do CPC, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e 
fundamentada sobre as questões postas à sua apreciação, ainda que 
de forma contrária à pretensão da ora recorrente, não havendo que 
se falar em omissão. É cediço que o julgador não precisa enfrentar, 
um a um, os argumentos das partes, desde que a fundamentação do 
decisum seja suficiente para por fim à lide, tal qual ocorreu na 
hipótese em tela. Por outro lado, para que ocorra o 
prequestionamento de dispositivo de lei federal não é necessária a 
sua manifestação expressa no acórdão recorrido, desde que o tema 
nele inscrito tenha sido debatido no julgado.

(...)
6. Recurso especial parcialmente provido para considerar 

devida a multa de ofício na hipótese."
(REsp 1239589/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/4/2011, DJe 
28/4/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ARTIGOS 535 E 
458 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.131/2000.

1. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, 
não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, 
à ausência de omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou 
dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam ao 
prequestionamento explícito.

(...)
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1364663/RS, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/4/2011, DJe 
26/4/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
Documento: 1306010 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2014 Página  10 de 4



 
 

 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 

especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência 
de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

3. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 
demanda por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão 
recorrido esteja adequadamente fundamentado.

4. Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no Ag 1345585/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2011, DJe 
25/4/2011)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO EXISTENTES. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO. DESCABIMENTO.

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os 
embargos de declaração destinam-se apenas a suprir omissão, a 
afastar obscuridade, a eliminar contradição ou a sanar erro material 
existente no julgado e, excepcionalmente, a atribuir-lhe efeitos 
infringentes quando algum desses vícios for reconhecido, hipóteses 
que não se verificam na espécie.

2. Pretende a parte embargante, sob a alegação de que há 
omissão e contradição na decisão embargada, o rejulgamento da 
causa, o que não se afigura possível.

3. O reconhecimento da ausência de violação ao art. 535, inciso 
II, do CPC concomitantemente à aplicação da Súmula 211/STJ não 
configura contradição, porquanto decorre da inaplicabilidade, nesta 
Corte, do chamado prequestionamento ficto. Precedentes.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS."
(EDcl no AgRg no REsp 685.267/MG, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 1/3/2011, 
DJe 16/3/2011)

DA IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO MÉRITO

Cinge-se a controvérsia acerca do cabimento de efeito suspensivo à 
apelação interposta contra sentença que julgou improcedentes os embargos à execução 
do recorrente.

O ora agravante alega que, ao manter a decisão que não concedeu efeito 
suspensivo ao recurso de apelação, mesmo quando diante da possibilidade de 
ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação, o acórdão violou as disposições 
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contidas nos arts. 558 e 475-O do CPC e nos arts. 18, 19, 24, I, e 32, § 2º, da LEF.

Todavia, o Tribunal de origem entendeu que não há dano irreparável ou 
de difícil reparação a possibilitar a concessão de efeito suspensivo na apelação. A seguir, 
confira-se a transcrição do trecho do aresto pertinente (fl. 263, e-STJ): 

"Quanto à fundamentação do agravante, de que o recebimento 
do apelo apenas no efeito devolutivo causar-lhe-á danos 
irreparáveis, não deve ser acolhida, vez que compulsando os autos 
não se há fundamento que caracterize a lesão grave ou de difícil 
reparação, que venha a justificar a concessão do duplo efeito, uma 
vez que a execução, para a satisfação do débito, dos bens do 
devedor, por si só não se confunde com lesão."

Portanto, afastar o posicionamento do Tribunal de origem, segundo o 
qual, no caso dos autos, não há lesão grave e de difícil reparação que possibilite a 
aplicação do efeito suspensivo, requer, necessariamente, o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO DE APELAÇÃO 
CONTRA SENTENÇA QUE DECIDIU MEDIDA CAUTELAR. ART. 
558, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. NÃO DEMONSTRADA A 
LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A análise da pretensão recursal, a fim de se examinar se foi 
ou não demonstrada a possibilidade de lesão grave e de difícil 
reparação, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no AREsp 151.396/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 
28/08/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – EMBARGOS 
DO DEVEDOR PENDENTES DE JULGAMENTO EM GRAU DE 
APELAÇÃO – DUPLO EFEITO – JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA NO STJ – SÚMULA 317/STJ. 

1. Cinge-se a controvérsia ao cabimento de efeito suspensivo à 
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apelação contra sentença que julga improcedentes os embargos de 
devedor em Execução Fiscal. 

2. A análise de que a não-concessão do efeito suspensivo pelo 
Tribunal a quo pode gerar lesão grave e de difícil reparação encontra 
óbice na Súmula 7/STJ. 

3. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, 
que 'a aferição da existência dos requisitos necessários à concessão 
do efeito suspensivo almejado pelo agravante, consoante dispõe o 
art. 558, parágrafo único, do CPC, implica reexame de matéria 
fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.' (AgRg no 
AgRg no Ag 633.059/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado 
em 3.4.2007, DJ 7.5.2007 p. 353). 

4. Incidência da Súmula 317/STJ: 'É definitiva a execução de 
título extrajudicial, ainda que pendente apelação contra sentença 
que julgue improcedentes os embargos'. Agravo regimental 
improvido."

(AgRg no REsp 1.122.316/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 15.9.2009, DJe 25.9.2009.)

 "PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO. APELAÇÃO. 
EFEITO SUSPENSIVO. PERICULUM IN MORA. POSSIBILIDADE 
DE DANO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. RECURSO 
ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. 
GARANTIA DA AMPLA DEFESA. DIREITO DE PETIÇÃO 
INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS. NOVEL 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. A suspensão do cumprimento da decisão, até o 
pronunciamento definitivo da turma ou câmara (CPC, art. 558), 
pode ser deferida pelo relator a requerimento do agravante, nos 
casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens, levantamento de 
dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa 
resultar lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a 
fundamentação. 

2. O exame do preenchimento dos pressupostos para a 
aplicação de efeito suspensivo previsto no art. 558, do CPC, deve ser 
aferido pelo Tribunal a quo, sendo defeso ao STJ o reexame desse 
pressuposto de admissibilidade, em face do óbice contido na súmula 
07/STJ. 

3. A concessão de efeito suspensivo ao recurso de apelação 
interposto em face de r. decisão que denegou o pedido formulado em 
mandado de segurança é medida excepcional, concessível 
tão-somente quando possa resultar lesão grave e de difícil reparação 
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e presente os pressupostos do fumus boni iuris e periculum in mora. 
(Precedentes: REsp 787051/PA, Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJ 17.08.2006; MC 9299/PR, Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJ 13.03.2006). 

4. Recurso especial não conhecido, porquanto a decisão 
recorrida aferiu matéria insindicável pelo E. STJ."

 (REsp 1020415/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 
em 8.9.2009, DJe 6.10.2009.) 

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual deu 
solução à causa a Corte de origem.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

2. Cuida-se originariamente de mandado de segurança 
impetrado pelos embargantes com o intuito de aproveitar crédito 
presumido de ICMS sobre a aquisição de uvas destinadas à 
industrialização nos anos-calendário de 2001 e 2002.

3. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.

4. Dessarte, o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

5. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão 
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de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, 
provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso concreto.

6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido."

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 25.2.2013.)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 11.4.2013, DJe 9.5.2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
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débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9.4.2013, DJe 
16.4.2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento do agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0012061-8 AREsp 464.773 / SP

Números Origem:  00991824220128260000  3720120100044842  991824220128260000

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIAS NOVACKI LTDA
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELO ROBERTO BOROWSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INDÚSTRIAS NOVACKI LTDA
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELO ROBERTO BOROWSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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